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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 1/2013
Por ordem superior se torna público que o Secretaria-

do-Geral do Conselho da União Europeia transmitiu, por 
nota de 7 de março de 2012, na qualidade de depositário, 
a «Ata de Retificação do Acordo de Estabilização e de 
Associação entre as Comunidades Europeias e os seus 
Estados-Membros, por um lado, e a República da Sérvia, 
por outro, assinado no Luxemburgo em 29 de abril de 
2008», assinada em Bruxelas em 2 de março de 2012, 
cujo texto na versão autêntica em língua portuguesa se 
publica em anexo. 

Portugal é parte neste Acordo, aprovado pela Resolu-
ção da Assembleia da República n.º 26/2011 e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 16/2011, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série – 
n.º 39, de 24 de fevereiro de 2011, tendo depositado 
o instrumento de ratificação junto do depositário em 
4 de março de 2011. Nos termos do seu artigo 138.º, 
2.º parágrafo, o Acordo entrará em vigor no primeiro 
dia do segundo mês seguinte à data em que as Partes 
procederem à notificação recíproca do cumprimento das 
formalidades internas de aprovação. 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus, 28 de dezem-
bro de 2012. — O Diretor-Geral dos Assuntos Europeus, 
Francisco António Duarte Lopes.

ATA DE RETIFICAÇÃO DO ACORDO DE ESTABILIZAÇÃO E DE 
ASSOCIAÇÃO ENTRE AS COMUNIDADES EUROPEIAS E OS 
SEUS ESTADOS-MEMBROS, POR UM LADO, E A REPÚBLICA 
DA SÉRVIA, POR OUTRO, ASSINADO NO LUXEMBURGO EM 
29 DE ABRIL DE 2008.

O SECRETARIADO-GERAL DO CONSELHO DA 
UNIÃO EUROPEIA, na qualidade de depositário do 
Acordo de Estabilização e de Associação entre as Co-
munidades Europeias e os seus Estados-Membros, por 
um lado, e a República da Sérvia, por outro, assinado no 
Luxemburgo em 29 de abril de 2008, a seguir denomi-
nado "Acordo", 

TENDO VERIFICADO que o texto do Acordo, cuja 
cópia autenticada foi notificada às partes signatárias em 
9 de junho de 2008, continha alguns erros em todas as 
versões linguísticas, 

TENDO DAD O A CONHECER esses erros às partes 
signatárias do Acordo, bem como as propostas de corre-
ção, 

TENDO VERIFICADO que nenhuma das partes sig-
natárias se opôs, 

PROCEDEU nesta data à correção dos erros em ques-
tão e redigiu a presente ata de retificação, a que foram 
anexadas as correções de todas as versões linguísticas 
do Acordo, cuja cópia será comunicada às Partes Con-
tratantes. 

  

nistas da Caixa Geral de Aposentações, seja efetuado 
em duodécimos.

Secretaria -Geral, 11 de janeiro de 2013. — O Secretário-
-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 ANEXO

ATA DE RETIFICAÇÃO

DO ACORDO DE ESTABILIZAÇÃO E DE ASSO-
CIAÇÃO ENTRE AS COMUNIDADES EUROPEIAS E 
OS SEUS ESTADOS MEMBROS, POR UM LADO, E A 
REPÚBLICA DA SÉRVIA, POR OUTRO,

assinado no Luxemburgo em 29 de Abril de 2008

(16005/07 de 22.1.2008)
1. Página CE/SE/Anexo IIIa/pt 33, Anexo IIIa, "Conces-

sões pautais da Sérvia para os produtos agrícolas comuni-
tários referidos na alínea a) do n.° 2 do artigo 27.°" 

Após o código NC 5003 00 00, são aditados os seguintes 
códigos NC:
" 

51 LÃ, PÊLOS FINOS OU GROSSEIROS; FIOS E TECIDOS 
DE CRINA 

52 ALGODÃO 

5301 Linho em bruto ou trabalhado, mas não fiado; estopas e des-
perdícios de linho (incluindo os desperdícios de fios e os 
fiapos) 

5302 Cânhamo (Cannabis sativa L.), em bruto ou trabalhado, mas 
não fiado; estopas e desperdícios de cânhamo (incluindo os 
desperdícios de fios e os fiapos) 

 "
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2. Página CE/SE/Anexo IIId/pt 14, Anexo IIId, "Concessões pautais da Sérvia para os produtos agrícolas comunitários 
referidos na alínea c) do n.° 2 do artigo 27.°" 

Onde se lê:
" 

1507 Óleo de soja e respectivas fracções, mesmo refinados, mas não qui-
micamente modificados 

      

1507 10 − Óleo em bruto, mesmo degomado:       

1507 10 90 − − Outros 80% 70% 60% 50% 40% 20%

 " 

 leia-se:

1517 Margarina; misturas ou preparações alimentícias de gorduras ou de 
óleos animais ou vegetais ou de fracções das diferentes gorduras ou 
óleos do presente Capítulo, excepto as gorduras e óleos alimentícios, 
e respectivas fracções, da posição 1516:

      

1517 10 − Margarina excepto margarina líquida:       

1517 10 90 − − Outros 80% 70% 60% 50% 40% 20%

 " 

" 

 3. Página CE/SE/P3/pt 235, Protocolo n.° 3, Anexo IV, 
"Texto da declaração na factura"

Após a última entrada "Versões da Sérvia" na lista das 
declarações na factura, é inserido o seguinte:

"  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3)

(Local e data) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4)

(Assinatura do exportador, seguida do seu nome,
escrito de forma clara)

" 

  

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 5/2013
de 16 de janeiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deve assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo os 
seus custos de funcionamento.

Neste contexto, foi aprovada a Lei Orgânica do Mi-
nistério da Economia e do Emprego, pelo Decreto -Lei 
n.º 126 -C/2011, de 29 de dezembro, e a Lei Orgânica da 
Direção -Geral do Consumidor, abreviadamente designada 
por DGC, pelo Decreto Regulamentar n.º 38/2012, de 
10 de abril, que determinam que o Conselho Nacional do 
Consumo, abreviadamente designado por CNC, funcione 
junto daquela direção -geral.

O CNC foi criado pelo artigo 22.º da Lei n.º 24/96, de 31 
de julho (Lei de Defesa do Consumidor), como órgão in-




